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1. Introdução

O estudo da economia dos recursos naturais tem adquirido importância crescente em várias correntes do pensamento econômico, mas a abordagem dominante ainda é a da economia neoclássica (também chamada de economia convencional). É por isso que é preciso compreendê-la em seu método e em suas propostas. Esse domínio se deve aos pressupostos simplificadores, além dos instrumentos matemáticos e aos recursos da modelagem que adota. 

Nesse sentido, grande parte do enfoque deste capítulo tem a teoria neoclássica como referência. Todavia, essa corrente não é absoluta. Outras abordagens mais amplas a antecederam (como as teses de Frederick Soddy e de Georgescu-Roegen) e outras mais contemporâneas se mostram como alternativas que podem expandir esse campo de percepção, como é o caso da economia ecológica. Assim, flashes dessas outras abordagens serão feitas ao longo do texto, visando contrapor com uma perspectiva crítica a visão dominante. 
Nos primórdios da formação da teoria econômica, os recursos naturais exerceram um papel central, mas enquanto explicação de fonte material de riqueza. Isso é expresso 1) nas teses fisiocráticas, que na segunda metade do século XVIII afirmava ser o setor agrário a origem de todo o excedente, 2) no alerta da escola clássica, no início do século XIX, quanto ao possível comprometimento da expansão capitalista como decorrência da escassez de recursos naturais, percebido pelo desequilíbrio entre o crescimento populacional e a oferta de alimentos, segundo Thomas Malthus, e pela redução da produtividade do trabalho agrícola - por escassez de terras férteis - e conseqüente queda do lucro, na famosa “teoria da renda da terra” consagrada por David Ricardo; 3) além de teses como as de Jevons, da segunda metade do século XIX
, que ressaltavam grande preocupação com o uso indiscriminado e do carvão mineral na Inglaterra levaria esse recurso, tão vital ao processo de desenvolvimento do país, à exaustão. Todavia, fatores históricos como o progresso técnico, o alargamento das fronteiras geográficas e a consolidação do pensamento econômico neoclássico, se somaram para minimizar a importância dos recursos naturais no âmbito da análise econômica ao longo de praticamente todo o século XIX e grande parte do século XX. A argumentação adotada foi a de que a abundância da maioria dos recursos naturais é tamanha que estes são economicamente gratuitos, não se convertendo, portanto, em bens econômicos e tampouco em fatores de produção
. 

Para a teoria econômica convencional os fatores básicos de produção, ou função de produção (Y), são o capital produzido pelo ser humano (K), o trabalho (L) e os recursos naturais (R), expressos na Equação 1. Partindo do pressuposto que a natureza oferece seus serviços gratuitamente e que não é possível acessar os recursos naturais sem trabalho e capital, a função neoclássica de produção passou a suprimir o fator R de sua função de produção (Equação 2). Isso é mais uma demonstração de desprezo pelo capital natural nos processos econômicos.
(Equação 1) 
Y = f (k, L, R) 

(Equação 2)
Y =f (K, L)

Foi somente a partir anos 1970 que os recursos naturais foram reinseridos no escopo principal da teoria econômica, após os intensos debates sobre os limites do crescimento econômico promovido pelo famoso “Clube de Roma” e outros fóruns. Essa reinserção ocorreu por intermédio do resgate de trabalhos isolados produzidos anteriormente, mas que permaneceram esquecidos por longo tempo por não representarem o pensamento econômico dominante, como por exemplo, os trabalhos de Faustmann, sobre a regra de gestão dos recursos florestais, de 1849, e os o estudo de Hotelling, de 1931, sobre as regras de uso ótimo dos recursos esgotáveis, entre outros. 

Dessa forma, o que se conhece por “economia dos recursos naturais” é um campo da teoria microeconômica que emerge das análises neoclássicas a respeito da utilização das terras agrícolas, dos recursos minerais, dos peixes, dos recursos florestais madeireiros e não-madeireiros, da água, enfim de todos os recursos naturais reprodutíveis e os não reprodutíveis. O foco principal é o uso eficiente desses recursos, ou o “uso ótimo”. Para isso os instrumentos adotados são os mesmos da microeconomia neoclássica, baseado em modelos matemáticos de otimização. Neste capítulo não será dada ênfase à modelagem, mas sim ao resultado a que chegam os modelos e seus conseqüentes efeitos para a gestão do uso dos recursos naturais, sejam eles renováveis ou não.

2. Classificação dos Recursos Naturais

Os recursos físicos são resultantes de ciclos naturais do planeta terra que duram milhões e milhões de anos. A capacidade de recomposição de um recurso no horizonte do tempo humano, tem sido o principal critério para classificação dos recursos naturais que podem ser renováveis, ou reprodutíveis, e não-renováveis, também conhecidos como exauríveis, esgotáveis ou não-reprodutíveis. 

Em tesem os solos, o ar, as águas, as florestas, a fauna e a flora são considerados recursos naturais renováveis, pois seus ciclos de recomposição são compatíveis com o horizonte de vida do homem. Os minérios
 em geral e os combustíveis fósseis (petróleo e gás natural) são tidos não-renováveis, uma vez que são necessárias eras geológicas para sua formação. Todavia, é muito tênue a fronteira que distingue essas duas categorias, portanto, deve-se considerar a possibilidade do esgotamento de recursos renováveis e do não esgotamento de recursos exauríveis. No primeiro caso os exemplos são fartos (Box 1) e no segundo as possibilidades aumentam na medida dos avanços tecnológicos e do crescimento da reciclagem. Uma definição concisa para diferenciar recurso renovável de não-renovável é : “um recurso que é extraído mais rápido do que é reabastecido por processos naturais é um recurso não-renovável. Um recurso que é reposto tão rápido quanto é extraído é certamente um recurso renovável”
.

Box 1. Exemplos de alguns recursos naturais no Brasil: 
 esgotamento dos recursos renováveis, ampliação das reservas minerais
Biomas

Estudos da ONG ambientalista Conservação Internacional Brasil (CI-Brasil) indicam que o Cerrado deverá desaparecer até 2030. Dos 204 milhões de hectares originais, 57% já foram completamente destruídos e a metade das áreas remanescentes estão bastante alteradas, podendo não mais servir à conservação da biodiversidade. A taxa anual de desmatamento no bioma é alarmante, chegando a 1,5%, ou 3 milhões de ha/ano. As principais pressões sobre o Cerrado são a expansão da fronteira agrícola, as queimadas e o crescimento não planejado das áreas urbanas. A degradação é maior em Mato Grosso do Sul, Goiás e Mato Grosso, no Triângulo Mineiro e no Oeste da Bahia.
Solos
No nordeste brasileiro o uso dos solos está sendo comprometido pela ampliação da taxa de desertificação que a cada ano se amplia mais. O estado do Ceará representa 9,6% da área do Nordeste (...) e sua economia é baseada em modelo inadequado e predatório dos recursos naturais, de modo que tal exploração, sem consciência de preservação, põe em torno de 25.483 km2, correspondentes a 17,7% da superfície total do Estado sob um perigoso processo de desertificação.

Recursos Florestais Madeireiros
De acordo com a Organização para Agricultura e Alimentação das Nações Unidas (FAO, sigla em inglês) o Brasil possui o pior balanço florestal do planeta. Entre 2000 e 2005, graças à alta taxa de desmatamento que temos na Amazônia, o país atingiu um déficit de 3,1 milhões de hectares de florestas, área que representa um estado e meio de Sergipe.  Por balanço florestal, entende-se a diferença entre o tanto de florestas que são plantadas e o quanto está sendo perdido num país. Isso não leva em conta, por exemplo, que uma floresta de eucalipto não se compara em biodiversidade com as matas da Amazônia ou da Mata Atlântica, mas indica que um país ainda tem como opção primária de desenvolvimento a destruição de áreas virgens.  
Água
De acordo com informações divulgadas pelo Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) “o total de água globalmente retirado de rios, aqüíferos e outras fontes aumentou nove vezes, enquanto o uso por pessoa dobrou e a população cresceu três vezes. Em 1950, as reservas mundiais representavam 16,8 mil metros cúbicos por pessoas, atualmente esta reserva reduziu-se para 7,3 mil metros cúbicos por pessoa e, espera-se que venha a se reduzir para 4,8 mil metros cúbicos por pessoa nos próximos 25 anos” 

Recursos exauríveis
Até o início dos anos 1970, o conhecimento das reservas de petróleo no Brasil era incipiente. Investimentos maciços em C &T, mudanças no modelo de gestão e nos métodos de concessão de áreas para a pesquisa de petróleo tem resultado no desenvolvimento de novas tecnologias que têm contribuído para a descoberta de sucessivas novas reservas. Tupi, descoberta em 2007, tem entre quatro a oito bilhões de barris, Iara , também em 2007, tem entre dois a quatro bilhões de barris, além dos recursos do pré-sal, descobertos em 2008, que embora ainda não se constituem em reservas comprovadas, há expectativas de que  levarão o Brasil a ser uma da dez maiores reservas mundiais, passado de dez billhões, no inícios dos anos 2000, para algo em torno de 60 bilhões no final da década de 2010 (MME).  
Recursos não-renováveis reutilizados – a reciclagem
Quando o aço é produzido inteiramente a partir da sucata, a economia de energia chega a 70% do que se gasta com a produção à base do minério de origem. Além disso, há uma redução da poluição do ar (menos 85%) e do consumo de água (menos 76%), eliminando-se, ainda, todos os impactos decorrentes da atividade de mineração.  Na reciclagem do vidro é possível economizar, aproximadamente, 70% de energia incorporada ao produto original e 50% menos de água. Com a reciclagem de plásticos economiza-se até 88% de energia em comparação com a produção a partir do petróleo e preserva-se esta fonte esgotável de matéria-prima. Israel é líder mundial em reciclagem de água para a agricultura - 75% da água de esgoto é reutilizada na produção. 
Reciclagem do alumínio

A reciclabilidade é um dos atributos mais importantes do alumínio. Pode gerar qualquer produto infinitas vezes, sem perder suas qualidades no processo de reaproveitamento, ao contrário de outros materiais. O exemplo mais comum é o da lata de alumínio para bebidas, cuja sucata transforma-se novamente em lata após a coleta e refusão, sem que haja limites para seu retorno ao ciclo de produção. A reciclagem economiza 95% da energia elétrica que seria utilizada na produção do metal a partir da bauxita. Só o volume de latas de alumínio para bebidas reciclada no Brasil em 2007, cerca de 160,6 mil toneladas, proporcionou uma economia de 2.329 GWh/ano de energia elétrica ao País, o suficiente para abastecer, por um ano inteiro, uma cidade com mais de um milhão de habitantes, como Campinas (SP). Além disso, poupou 800 mil toneladas de bauxita (minério do qual se obtém o alumínio), que seriam extraídas das reservas naturais brasileira. Em 2007, o Brasil bateu novamente o recorde mundial de reciclagem de latas de alumínio para bebidas, com o índice de 96,5%.l. Somente a etapa de coleta (compra de latas usadas) injetou cerca de R$ 523 milhões na economia nacional, o equivalente à geração de emprego e renda para 180 mil pessoas
Relação entre sucata recuperada e consumo doméstico – 2006
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Índice de reciclagem de latas de alumínio
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Fonte: sites http://www.oeco.com.br/reportagens/37-reportagens/21227-a-taca-do-mundo-e-nossa (http://www.oeco.com.br/curtas/38-curtas/21301-sabedoria-israelense); www.abal.org.br.

3. A Teoria dos Recursos Exauríveis

A relação entre o tempo em que os processos naturais necessitam para a concentração dos minérios em jazidas
 comercializáveis e o tempo em que estes são extraídos (explotados) é que leva a considerá-los como não-renováveis, ou exauríveis. Parece contraditório, no entanto, que, pelo menos em uma fração minúscula, todos os metais estão presentes em qualquer rocha. “Mesmo o ouro está presente em enormes toneladas inimagináveis, mas certamente a mineração comercial não tem o mínimo interesse na extração dessas quantidades absolutas, pois o trabalho e a energia necessários para extrair essas tonelagens de rochas comuns lhes daria um valor de troca ridiculamente altos”
. 

Para diferenciar os recursos economicamente aproveitáveis dos que estão apenas dispersos utiliza-se os conceitos: recursos hipotéticos, recursos e reservas. A reserva mineral implica em algum tipo de medição física que tenha sido feita sobre o teor e quantidade de concentração mineral in situ e, além disso, que sua extração seja viável do ponto de vista tecnológico, hoje e num futuro próximo, e que possa ser realizada com lucro. O recurso, por sua vez, não apresenta o mesmo nível de detalhamento, embora sua existência seja conhecida. Já os recursos hipotéticos são todos os recursos conhecidos e não conhecidos, mas possíveis de existir numa determinada porção da crosta terrestre, e capazes de serem utilizados no futuro
.

Figura 1 - Caixa de MacKelvey – critério para delimitação de reservas minerais
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A caixa de MacKelvey (Figura 1) possibilita que se visualize a delimitação entre reserva, recurso e recursos hipotéticos, a partir de critérios tecnológicos e econômicos. Na base e no topo da caixa a separação é técnica, determinada pelo nível de conhecimento do subsolo, as setas para a direita indicam certeza de existência e nível de conhecimentos crescentes. Nas laterais a separação é feita a partir de critério econômico, que é dado pela relação preço/custo. Assim, na base esquerda encontram-se os recursos condicionais, ainda subeconômicos, refletindo que os custos são superiores aos preços vigentes; no topo esquerdo encontram-se as reservas propriamente ditas. Essa delimitação, no entanto, é dinâmica e pode ser alterada por diferentes estratégias técnicas e condições econômicas, daí a área das reservas estar pontilhada.

Muito embora seja de grande utilidade, a Caixa de MacKeley é limitada, pois não incorpora questões ambientais e sociais que na atualidade adquirem importância crucial para a determinação de uma reserva. Além disso, o critério do que é “economicamente viável”, via de regra, é distorcido por não incorporar o fluxo energético, pois, à medida que a extração aumenta, surge a necessidade de acessar reservas de menor teor e/ou de mais difícil acesso, o que abre a possibilidade de que a energia requerida para isso seja superior à energia obtida a partir dessa extração. 

4. Estratégia para Gestão de Recursos Exauríveis

Como se pode perceber, o conceito de recurso mineral é dinâmico, daí a constatação de que os “recursos não são, eles se tornam – eles se expandem e se contraem em resposta aos desejos e ações dos homens, e às condições tecnológicas, econômicas e políticas”
.  Por outro lado, a reprodução dos recursos não-renováveis não está assegurada e localmente se esgota, daí a necessidade de se introduzir uma dimensão temporal na análise, uma vez que o que é extraído hoje não estará disponível amanhã.  Nesse sentido, a questão colocada pela teoria econômica convencional é conhecer qual a lógica que o ritmo dos preços de um recurso exaurível deve seguir para que possa ser assegurada sua utilização “ótima”, do ponto de vista econômico.

Aqui vale à pena fazer um contraponto com a economia ecológica. Para esta corrente, a economia trata de três questões centrais, na seguinte ordem de prioridade: 1) a escala no uso dos recursos naturais, 2) a equidade na distribuição desses recursos e por último 3) a eficiência na alocação dos recursos (DALY, 2007). 

Para a economia ecológica a determinação da escala em que os recursos naturais são usados é de importância vital, pois o uso além de certos limites pode provocar irreversibilidades ao ecossistema mais amplo do qual a economia é parte integrante. O problema é que não há modelagem para definição de qual a “escala ótima”. Assim, tal determinação está muito mais no campo da política de uso dos recursos do que em uma determinação técnica. Da mesma forma, não se pode pensar em produção dissociada da distribuição, como faz a economia neoclássica ao focar o uso dos recursos naturais apenas às estratégias de uso ótimo, ou seja, apenas eficiência alocativa. Para Martinez-Alier, 

“Embora na teoria neoclássica o estudo do direcionamento dos recursos para a produção esteja analiticamente dissociado da distribuição da produção em distintas categorias sociais, na economia ecológica esses dois aspectos são enfocados conjuntamente. Além disso, na economia ecológica ‘distribuição’ não significa somente distribuição econômica, pois igualmente diz respeito à distribuição ecológica. Por essa razão, as considerações sobre equidade não são apresentadas como feito pelos economistas, ou seja, como um pensamento caridoso que aparece no último momento, mas sim se considera que os aspectos distributivos são centrais para que sejam entendidas as valorizações e os aportes dos recursos naturais e serviços ambientais”. (MARTÍNEZ-ALIER, 2007, p.49). 
Portanto, a análise da economia convencional que será apresentada enfoca apenas uma perna do tripé – escala-distribuição-eficiência alocativa – embora ela considere que as duas primeiras são uma decorrência natural da última, ou seja, com uma alocação eficiente dos recursos a escala e a distribuição serão também ótimas.
Antes de apresentar o clássico modelo de gestão de recursos exauríveis, que é baseado no artigo de Hotelling, escrito na década de 1930, convém esclarecer que, por ser finito, o uso desses recursos envolve decisões intertemporais. Decisões intertemporais implicam em opções feitas no presente, mas que terão conseqüências no futuro. No caso dos recursos exauríveis, envolvem decisões sobre a época adequada de sua extração: é melhor consumir os minérios de Carajás agora ou deixá-los para as gerações futuras? Devido a esgotamento de um recurso finito a dimensão intertemporal também implica em um “custo de uso”, que representa o valor que as gerações presentes devem pagar, ou reduzir de sua renda, de forma a compensar as gerações futuras pelo esgotamento destes recursos.

As variáveis críticas para análise de decisões intertemporais são:

· Taxa de juros (();

· Valor presente líquido (VPL)

“Taxa de retorno”, “taxa de desconto” e “taxa de atualização” são usados indistintamente para se referir à taxa de juros, aqui representada pelo símbolo “(”. Conceitualmente, significa as condições pelas quais o dinheiro ou determinados bens podem ser trocados, no presente, por dinheiro ou bens, numa data futura. Taxas de juros muito altas traduzem risco e incerteza quanto ao futuro e favorecem ações de curto prazo.

O valor presente líquido (VPL) é o montante do futuro descontado (ou atualizado) para o presente. É o valor atual. Por exemplo, quanto vale hoje R$ 1.000 que será recebido daqui a dois anos, se ( for igual a 10%?

Considerando-se a expressão dos juros compostos VF= VP(1+()n, onde: 

VP= valor presente

VF= valor futuro

( = taxa de juros

n = período de tempo

E que o fluxo de renda futuro equivale ao somatório do fluxo anual de rendimento (Y) até “n” períodos:

VF = $Y1 + $Y2 + $Y3.............$Yn
Assim o valor presente líquido equivale ao fluxo de renda futuro descontado a taxa (, por “n” períodos, sendo expresso por:

VPL= VF/(1+() + VF/(1+()²  + VF/(1+()³  + VF/(1+()n (vide exemplo no BOX 2).

Assim R$1.000 daqui a dois anos valerá R$846,45 que corresponde ao VPL.

VPL = 1.000/(1+0,1)2
Definidas as principais variáveis que afetam as decisões intertemporais, a questão que emerge é saber de que forma a dimensão intertemporal é incorporada em uma estratégia eficiente de “uso ótimo”?

Em uma estratégia de esgotamento ótimo, há que se considerar dois aspectos relevantes:

1) Existência de custo de oportunidade (royalty)

2) Evolução dos preços e o valor do royalty no tempo

O custo de oportunidade, também conhecido como custo alternativo de um bem “x” qualquer é o montante dos bens “y”, “z”, “w” etc. que tiveram de ser sacrificados, a fim de que os recursos fossem alocados para produzir “x”. É também conhecido como o “custo social da produção”
 de “x”.

É necessário que se resgate também a visão da teoria microeconômica quanto às condições necessárias para o alcance da eficiência econômica. A base da teoria é estruturada a partir de um mercado competitivo (concorrência perfeita), embora saiba-se dos pressupostos pouco realistas desse modelo, é importante destacar que é a partir dele que se derivam as análises mais concretas. Nesse caso, a eficiência econômica no mercado concorrencial é obtida quando o preço do produto final se iguala aos custos marginais de produção.

Figura 2 – Condição de eficiência em um mercado competitivo

Preço = Custo Marginal de Produção






A figura 2 ilustra a condição de eficiência demonstrando que os próprios mecanismos automáticos de mercado se encarregam desta tarefa. Se o empresário produz a quantidade Q1, ele será estimulado a produzir mais, porque nesse ponto ele terá lucro já que o preço unitário (representado pela reta horizontal) é superior aos custos marginais de produção. No entanto, como ele não sabe qual a quantidade ideal, ele passa a produzir Q2, porém nesse ponto ocorre o inverso, ou seja, os custos marginais ultrapassam o preço do produto, logo, o empresário terá prejuízo e será obrigado reduzir o nível de produção, até o ponto em que os custos se igualam ao preço – no ponto Qe – alcançando, dessa forma, eficiência econômica.

Pela demonstração analítica chega-se ao mesmo resultado, onde:

Preço


 p=f(q)
Receita total

qf(q)
Custo total

A + g(q) (custo fixo + custo variável)

( (lucro)

qf(q) – {A + g(q)]

A condição de máximo é obtida quando a primeira derivada da função ( é igual a zero:
((I/(q=0, logo:

f(q) – g’(q), que é igual a: 

Equação = f(q)=g’(q)
Definidos os conceitos de taxa de juros, custo de oportunidade e eficiência econômica em um mercado concorrencial, pode-se partir para a discussão sobre a condição de eficiência de um recurso exaurível, ou o caminho ótimo para exaustão e utilização de um recurso não-renovável. É para este ponto que a contribuição de Hotelling converge.

5. A Regra de Hotelling

A análise econômica dos recursos exauríveis está estruturada no clássico artigo de Hotelling de 1931, The Economics of Exhaustible Resources, que indica que para seguir uma trajetória “ótima” os preços dos recursos exauríveis devem evoluir ao ritmo da taxa de desconto que é igual à taxa de juros de mercado.

O modelo proposto por Hotelling apresenta os seguintes pressupostos
:

· O detentor da reserva é um proprietário privado atuando em um mercado concorrencial;

· A procura acumulada esgota o estoque do recurso D(q) é decrescente em relação ao preço do recurso que, por sua vez, se esgota na data t;

· O volume (estoque) inicial da reserva é conhecido;

· O custo marginal é nulo ou constante;

· A informação é perfeita ao longo de toda a extração;

· A taxa de preferência do produtor (taxa de atualização ou de desconto) é constante e igual à taxa de juros (().

Realizada modelagem
, o resultado final da “regra de Hotelling” indica que, para explotar uma jazida de modo “ótimo”, o preço líquido do minério deve evoluir ao ritmo da taxa de desconto. As implicações do modelo são as seguintes:

· Os recursos guardados em estoque devem ser tão atrativos quanto quaisquer outros ativos. Assim o ganho de capital ((), deve ser igual ao custo de oportunidade (((), ou seja, ao rendimento que outra aplicação proporcionaria, que é o equivalente à taxa de juros de mercado;

· A existência do fenômeno de esgotamento da reserva se reflete na escassez da oferta ao longo do tempo, resultando na redução da procura, visto que o preço do recurso cresce no ritmo da taxa de juros. No ponto de esgotamento, o preço do recurso é máximo e a procura cessa totalmente.

Em síntese, a conservação da jazida é uma forma de investimento em estoque. Este tipo de aplicação tem como única fonte de retorno os ganhos de capital, uma vez que não produz dividendos. Assim, o proprietário da jazida (na ausência de risco) apenas será estimulado a conservá-la na medida em que seu valor cresça à taxa igual ou superior à taxa de juros de mercado, que vem a ser o custo de oportunidade da aplicação. Caso contrário ele será compelido a intensificar o ritmo da extração.

A explicação é a seguinte: “os mercados de bens só podem estar em equilíbrio quando todos os bens, de uma determinada classe de risco, alcançarem a mesma taxa de retorno, tanto como dividendos correntes, quanto como ganhos de capital. A taxa de retorno comum é a taxa de juros para aquela classe de risco. Como os depósitos de recursos naturais possuem a propriedade peculiar de não gerar dividendos enquanto estiverem no solo, na situação de equilíbrio o valor do depósito tem que crescer a uma taxa igual a taxa de juros”
.

Para a determinação do critério ótimo do esgotamento é necessário que antes se defina ((), o custo de oportunidade, também denominado de royalty, e em seguida se compare as trajetórias dos preços dos recursos exauríveis e valor dos royalties no tempo. O valor de uma jazida, por seu turno, eqüivale ao o valor presente das vendas futuras (royalty); assim, os proprietários devem esperar que o preço líquido dos minérios, descontados os custos de extração, cresça a uma taxa equivalente à taxa de juros. Se a indústria mineradora é competitiva, o preço líquido é o preço de mercado menos o custo marginal de extração de uma tonelada de minério. Esta diferença é justamente o royalty.
Nesse caso, a eficiência econômica é obtida quando o preço do produto final se iguala aos custos marginais de produção acrescido do custo de oportunidade que é o royalty:

Figura 3 – Condição de eficiência no mercado de um recurso natural não-renovável

Preço= Custo Marginal de Produção + custo de oportunidade (royalty) 






Pela figura 3, a existência do custo de oportunidade (royalty) resulta em um aumento dos preços de Pe para P1 e em uma redução da quantidade de Qe para Q1.

Todavia, é importante destacar que o preço de um recurso não renovável pode se desmembrar em diferentes componentes tais como: renda de monopólio, renda diferencial ou renda de escassez
, resultando em uma dissociação entre o preço e o custo marginal. Portanto nada pode ser dito, a priori, a respeito do comportamento do custo marginal, pois ele pode ser constante, crescente ou decrescente. Nesse caso é preciso considerar as distintas hipóteses.

Na hipótese de um custo marginal nulo ou constante, a taxa de crescimento do preço acompanha a taxa de royalty que, por sua vez, deve ser igual a taxa de juros, conforme determina o “lema de Hotelling” (ver implicações no Box 2).   


Box 2 – Exemplos numéricos da relação entre o valor dos royalties e a taxa de desconto

Se VF = VP (1 + ()n, logo  VP = VF / (1+()n, onde:

VF = valor futuro

( = taxa de juros de mercado = taxa de desconto

n= tempo de vida útil da jazida

VPL = valor presente líquido

Exemplo 1:

n = 10 anos

(= 6% ao ano

VF = 1.000

VPL = 1.000/(1+0,06)10 = 558,4
Exemplo 2:

n = 10 anos

(= 15% ao ano

VF = 1.000

VPL = 1.000/(1+0,15)10 = 247,2
Dos exemplos 1 e 2 deduz-se que quanto maior a taxa de desconto, menor o royalty e maior a taxa de extração, portanto, a taxa de utilização do recurso é diretamente proporcional a taxa de juros.

Exemplo 3:

n = 20 anos

(= 6% ao ano

VF = 1.000

VPL= 1.000/(1+0,06)20 = 311,8
Exemplo 4:

n = 20 anos

(= 15% ao ano

VF = 1.000

VPL = 1.000/(1+0,15)20 = 61,1
Dos exemplos 3 e 4 deduz-se que quanto maior a vida útil do bem mineral, menor o royalty, maior, portanto, será a taxa de extração. 
5.1 Efeitos sobre a velocidade de exaustão dos recursos exauríveis

Apresentado o essencial da base teórica neoclássica, quais conclusões podem ser extraídas sobre os fatores que poderão apressar, retardar ou mesmo impedir a exaustão de um recurso natural não-renovável? A teoria mostra que a utilização dos recursos é variável dependente de seu valor econômico e que os mecanismos automáticos de mercado sempre sinalizarão a escassez e, consequentemente, restringirão o consumo por meio da elevação do preço e do royalty do recurso natural. O contrário é também verdadeiro, recursos abundantes (longa vida útil) serão impelidos ao consumo pela baixa dos preços e de royalty nulo ou desprezível.

Dessa forma, as principais considerações são as seguintes:

1) A taxa de extração será tanto maior quanto menor for o valor do recurso em estoque (royalty). Os fatores que contribuem para a valorização do recurso também contribuem para a sua extração mais comedida, tais como:

· Elevação da demanda (sobem os preços);

· Esgotamento de fontes alternativas,

· Descoberta de novos usos;

2) A taxa de utilização do recurso é diretamente proporcional à taxa de desconto. Assim, uma elevação da taxa de juros conduz ao aumento da taxa de extração, encurtando o prazo de esgotamento do recurso. Se:

· A taxa de juros aumentar, a tendência dos investimentos será de queda (inclusive estoque de recursos), portanto, para se reduzir os estoques, eleva-se a taxa de extração;

· Taxas de juros elevadas indicam forte valorização do consumo presente pela sociedade, condição em que a maximização do benefício social requer maior taxa de extração.  As elevadas taxas de juros que, historicamente, têm vigorado no país, de um lado, apontam o elevado custo de oportunidade de manutenção de ativos e, de outro, refletem forte valorização de consumo presente pela sociedade, tornando investimentos em estoques menos viáveis
;

3) Não se deve desconsiderar que outros fatores que podem interferir na trajetória do preço do recurso, desviando-o de seu comportamento previsto. Assim, o preço de um recurso natural qualquer resulta do confronto de duas forças: escassez (induz alta de preço) e progresso tecnológico (reduz o custo e cria backstops
).  Na medida em que gera alternativas mais baratas, o progresso tecnológico faz com que o recurso natural seja poupado em favor de maior consumo de produtos substitutos, o que reduz a possibilidade de exaustão, embora contribua para a redução do preço dos recursos naturais. Daí conclui-se que a trajetória dos preços dos bens minerais é incerta, uma vez que é resultante das forças da oferta e da demanda, porém a dinâmica do mercado fará com que os preços tendam para a estabilização na medida em que sua própria elevação acionar as forças que fazem mover a tecnologia.
O modelo de “uso ótimo” de Hotelling também tem sido bastante questionado, em função dos seguintes fatores:
· Ocorrência de “falhas de mercado”, tais como mercados imperfeitos (monopólios e oligopólios) e externalidades.  É muito mais regra que exceção o mercado de bens minerais ser dominado por poucas grandes empresas que ditam o ritmo da produção e da política dos preços, inviabilizando totalmente a suposta ordem que o sistema concorrencial possibilita por meio dos mecanismos automáticos de mercado. Da mesma forma, a presença de externalidades é uma constante, uma vez que apenas uma parcela dos custos da extração é efetivamente paga por quem retira o recurso, especialmente no caso de propriedade de uso comum.
· Desconhecimento da demanda futura conduz à adoção de hipótese simplificadora de que esta seja igual a demanda presente, mesmo desconhecendo-se totalmente os valores das gerações futuras. A esse respeito afirma-se que a única maneira de atribuir preço a um objeto não reproduzível é ter absolutamente todos os interessados fazendo suas ofertas.  Se somente algumas pessoas, ou somente a geração presente, oferecerem seus lances, os preços serão mais baixos do que o contrário
.

· As profundas discrepâncias entre as taxas de desconto social e de mercado (privadas) comprometem a possibilidade de se assegurar que os recurso sejam alocados de forma compatível com a otimização do bem-estar social.
· Existência de tecnologia de fundo (backstop technologies) que é a alternativa mais cara para se produzir um substituto para o recurso em questão, o que na prática impede que o royalty cresça acima de um certo limite (figura 4), pois é óbvio que se os preços dos diferentes bens ficarem iguais é indiferente para o consumidor demandar o recurso não renovável ou seu substituto.

Figura 4 – Limitação imposta pelas tecnologias de fundo à expansão dos royalties




Finalmente a análise desconsidera os serviços ambientais que necessariamente são impactados ao se acessar as jazidas minerais, reforçando a visão convencional de que como esses recursos pertencem à categoria de bens livres que não se sujeitam às leis da oferta e da demanda, não têm preço e, portanto, não são passíveis de transação nos mercados. 
Este último aspecto, juntamente com as questões distributivas, são muito caros à economia ecológica. Embora não apresente um modelo formal de gestão dos recursos, a economia ecológica alerta para a necessidade de se incorporar essas questões, principalmente em função do crescente custo de oportunidade que o uso dos recursos não-renováveis adquire na atualidade; ou seja, o custo associado com o seu adiamento para usos futuros, no caso da extração dos minérios no presente, ou ao sacrifício que as gerações futuras terão de incorrer em função do esgotamento atual.
5.2 Exemplos de políticas sobre a extração de minerais

Herman Daly, um dos fundadores de economia ecológica, usa a simbologia “mundo vazio” e “mundo cheio” para delimitar as diferenças entre uma era histórica em que a Terra apresentava baixa densidade populacional e padrões de consumo restritos, com a época atual de superpovoamento e padrões de consumo incompatíveis com a integridade ecossistêmica. Nesse mundo cheio é muito elevado o custo de oportunidade no uso dos recursos naturais e ambientais. A desconsideração do meio ambiente era até compreensível em um “mundo vazio”, porém não tem sentido em um “mundo cheio” (Figura 5).
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Figura 5: Uma “macrovisão” da macroeconomia na perspectiva da Economia Ecológica

Fonte: Herman Daly, 2007.

Conforme ilustra a Figura 5,  Daly reposiciona a economia como subsistema de um sistema mais amplo (a biosfera), que é o capital natural e que conta com o sol como sua principal fonte energética. Na biosfera ocorrem trocas de matéria e energia e são produzidos os serviços ambientais essenciais para todas as formas de vida do planeta. O bem-estar humano é resultante desses serviços ambientais gerados pelo capital natural e pelos bens e serviços reais produzidos pela economia. 

Para a produção de seus bens e serviços, a economia usa matéria e energia subtraídas do capital natural e que se encontram em estado de baixa entropia. Esse processo inevitavelmente gera resíduo. Uma pequena parte destes resíduos é reciclada e reutilizada no processo produtivo, mas uma grande quantidade é descartada e despejada de volta para a natureza. Parte desse descarte é absorvido pela natureza, a depender de sua capacidade de resiliência, mas uma grande parte se acumula sob a forma de poluição e aumento dos estoques de energia não-útil, o que, dependendo da magnitude, pode comprometer a geração dos serviços ecossistêmicos e, fatalmente, elevar o nível de entropia do sistema. O aquecimento global é um exemplo disso. 

No mundo vazio (parte superior da Figura 5), em que a escala de produção de bens e serviços econômicos era pequena, o elemento escasso ou fator limitante da produção era o capital manufaturado, ao passo que os recursos naturais e ambientais (capital natural) eram abundantes. Conforme Daly exemplifica, quando o mundo era vazio havia milhões de rios e nenhum assentamento humano próximo a eles; assim, o custo de oportunidade do uso desses rios era praticamente zero e o conceito de externalidade não tinha menor importância.

No mundo cheio superpovoado em que o tamanho da economia passou a sufocar a capacidade do capital natural gerar os seus serviços ambientais necessários para o bem-estar humano (parte de baixo da Figura 5), o custo de oportunidade no uso dos recursos naturais e ambiental é alto e o conceito de externalidade adquire importância crescente. Não é à toa que neste mundo, os novos projetos para extração mineral precisam demonstrar que geram muito mais benefícios que custos. 

Nesse mundo cheio, ao lado de questões ambientais
, considerações distributivas passam a adquirir grande relevância. Assim, a política de cobrança pela extração dos jazimentos minerais (royalties) merece especial consideração.  A seguir será apresentado um quadro sobre sistemas de cobrança de royalties sobre os recursos minerais adotados por alguns paises (Quadro 1) .
Quadro 1 : Royalties mineiros – alguns exemplos de políticas nacionais 

	Pais
	taxa
	Base de cobrança
	Justificativa da cobrança
	Critério de uso dos recursos financeiros

	Peru
	2% a 5%
	Receita das vendas 
	Pagamento de contraprestação pela extração dos recursos naturais não-renováveis da Nação, Estado/Província/Departamento ou Município.
	A maior parte se destina ao Governo Federal e outra para o “Cañon minero”, fundo que visa  o financiamento ou co-financiamento projetos de investimento produtivo que articule a mineração com o desenvolvimento econômico de cada região 



	Chile
	0% a 5%
	Progressiva de acordo com a receita das vendas
	Os recursos naturais são de propriedade do Estado; os recursos naturais não-renováveis têm valor intrínseco; a exaustão implica em perda de receita; 
	Aplicação em um Fundo de Ciência e Tecnologia para o desenvolvimento de capacidade inovativa do país.

	Argentina
	0% a3%
	valor na “boca da mina”

	Contraprestação pela extração de recursos minerais que são de propriedade da Nação ou da Província
	nd

	Colômbia
	3% a 12%
	Valor na boca da mina
	Contraprestação econômica pela exploração de um recurso natural não renovável e o direito dos departamentos ou municípios onde estão onde estão localizadas as minas
	Os recursos vão para um Fundo Nacional de Royalties que estão sujeitos a uma Comissão Nacional de Royalties. Os recursos visam promover a atividade de mineração, a preservação do meio ambiente e o financiamento de projetos regionais de desenvolvimento.

	Venezuela*
	30% (petróleo)
	Valor das vendas
	Idem
	Discricionário pelo Estado

	Brasil*
	0,2 a 3% (minerais),
até 15% (petróleo e gás)
	Faturamento líquido (valor da produção deduzidos os dispêndios com tributos, seguros e transporte)
	Participação no resultado ou compensação financeira pela exploração de recursos minerais no território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva.
	A lei não determina em que deve ser aplicado, mas sim em que não deve: pagar dívidas e contratar pessoal permanente.

	Bolívia*
	até 5% (minerais)

18% +35% petróleo e gás. 
	Valor das vendas
	Pagamento de contraprestação pela extração dos recursos naturais não-renováveis do Estado
	15% recolhimento dos royalties é repassado para as comunidades, uma vez que elas auxiliam na fiscalização.

	Ghana*
	3% a 12% 
	Vendas e resultado financeiro
	Compensar impactos negativos da mineração; empreender projetos de desenvolvimento nas comunidades e financiar as instituições públicas do setor mineral, além de promover projetos especiais relacionados à mineração.
	20% dos royalties pagos pelas companhias mineradoras vão para um Fundo de Desenvolvimento

	África do Sul
	0,5% a 7%
	Receita das vendas ponderada por resultado financeiro e agregação de valor
	Contraprestação pela extração de recursos minerais que são de propriedade da Nação 
	Um padrão nacional mínimo de recursos para o custeio da educação e da saúde. Financiamento dos hospitais acadêmicos; Recursos para equalização da capacidade fiscal (fundo de compensação), visando compensar as diferenças de base tributárias entre as Províncias;

Um auxílio institucional para o fundo provincial e legislaturas; Recursos básicos alocados de acordo com o critério populacional, com peso extra às populações rurais.

	Estado da Austrália Ocidental
	7,5%
	Valor das vendas 
	Contraprestação pela extração de recursos minerais que são de propriedade da Província
	Não há um fim pré-estabelecido os recursos são recolhidos pelo Estado e apenas 20% retorna à região produtora

	Província de Alberta – Canadá*
	1% a12%
	Valor das vendas
	Contraprestação pela extração de recursos minerais que são de propriedade da Província
	Alberta Heritage Savings Trust Fund . Na consulta popular, 51% dos cidadãos de Alberta aceitaram que parte dos recursos sejam utilizados para o pagamento da dívida pública da Província.

O Fundo também é usado para programas na área de educação e saúde.

	Estado do Alaska _USA*
	3% (renda líquido de metais)

25% da receita líquida (petróleo)


	Receita líquida
	Prover as futuras gerações com renda depois que as reservas de petróleo se esgotarem. Financiar o monitoramento ambiental da região do Alaska
	“Alaska Permanent Fund Corporation – APFC”, Dos recursos financeiros do fundo, 50% não ficam capitalizando, não sendo, portanto, movimentado. Outros 50% são aplicados, seus dividendos e bônus são distribuídos por todos os cidadãos (em 2005, cada cidadão do Alaska recebeu um cheque de U$850, em 2000 o valor foi U$1.963).

	Noruega*
	37% (média de 2005)
	Valor das vendas
	Administrar as receitas do petróleo proveniente da produção do Mar do Norte, cujas reservas foram descobertas entre os anos 1970 e 1980 e assegurar pensões para a população idosa.
	Government Pension Fund. Diretamente, sob a forma de pensões, para as pessoas idosas e, indiretamente, sob a forma de benefícios sociais, principalmente, na área da saúde.


* Países/Jurisdições produtores de petróleo e gás e que aplicam os royalties em fundos mineiros

Fonte: Enríquez, 2006 e 2008

Praticamente todos os países impõem um sistema de cobrança (royalties) sobre a extração de recursos minerais, com a justificativa de ser uma contraprestação pelo usufruto de um recurso natural não-renovável que é de propriedade da nação, do estado/província/departamento ou dos municípios. Via de regra, há uma clara distinção entre royalties proveniente da extração de petróleo e gás e de outros minerais, os valores do primeiro são bem mais elevados, possivelmente pelo fato de a maioria das companhias petrolíferas serem de propriedade estatal. 
No que se refere aos minerais (não petróleo e gás), há grandes divergências entre as taxas, a base de incidência e os critérios para o uso dos recursos financeiros provenientes dessa cobrança por parte dos beneficiários, conforme ilustra o Quadro 1. Esses aspectos são da maior relevância para a economia ecológica, pois estão associados com questões distributivas
 e de equidade intergeracionais. Para isso é crucial incorporar na formulação de uma política de bens minerais o conceito de renda de John Hicks (1909-1989), para o qual renda é o máximo que pode ser consumido em um dado ano sem reduzir a capacidade de produzir e de consumir no ano seguinte. Portanto é imperativo: 1) separar uma parcela das receitas da mineração que não são rendas 2) reinvestir essa parcela a partir de uma perspectiva de sustentabilidade.
Nesse sentido, Daly (2007) propõe uma espécie de reforma tributária ecológica: taxar progressivamente atividades intensivas em emissões de carbono (como a produção de petróleo, por exemplo) e aliviar os impostos sobre o trabalho (que são impostos regressivos). Isso contribuirá para reduzir as emissões de carbono e dará um incentivo adicional para o desenvolvimento de tecnologias menos intensivas em carbono, além de redistribuir a renda progressivamente.

Distintamente do foco central da teoria neoclássica, em determinar uma taxa ótima, para a economia ecológica esse objetivo deve ser precedido pela determinação da escala (que é uma escolha social) de uso dos recursos e pelos critérios de distribuição dos benefícios da extração desses recursos, que não deve ser apenas econômico, mas também é ecológico. 
“Dada à necessidade de elevar a receita pública de algum modo, é melhor taxa a ‘coisa’ certa, em primeiro lugar, e somente depois se preocupar com a ‘taxa ótima’”, afirma Daly (2007). Então porque não taxar fortemente a extração de carbono e compensar as baixas rendas? Ou, dito de uma forma mais geral, taxar a base material, sobre a qual o valor será adicionado, e parar de taxar o valor adicionado. Daly diz ser preferível taxar o input porque a depleção é espacialmente mais concentrada do que a poluição (output). Além disso, altos preços dos inputs induzem ao uso eficiente dos recursos em todos os estágios subseqüentes do processo produtivo. Assim, limitando-se a depleção, via taxação, está se limitando também a poluição. 
Essa idéia foi encaminhada por Daly à Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP), em 2001, mas apenas foi considerada em 2007, quando o presidente do Equador, Rafael Correa, encaminhou a proposta para o debate junto à OPEP, o que está sendo denominado de “eco-imposto Daly-Correa”.  Esse é um exemplo concreto de como os princípios da economia ecológica podem ser usados para formulação de políticas.  O eco-imposto é uma taxa que incide sobre as exportações de petróleo associada às emissões de dióxido de carbono geradas pela queima do combustível, que visa incorporar o custo do carbono desde as fontes. O recurso obtido a partir desse eco-imposto iria para um Fundo Mundial de Desenvolvimento Sustentável. 
De acordo com Gallard et al (2008), um barril de petróleo padrão contém 120 kg de carbono (que multiplicados por 3,7, dão 444 kg de CO2). Um imposto de 5 dólares por barril, supõe um custo de um pouco mais de 10 dólares por tonelada de CO2, que está aquém dos limites internacionalmente aceitos. Instituindo proativamente um imposto com base em seu conteúdo de carbono, a OPEP poderia estimular a definição de impostos similares sobre exportações de carvão mineral e de gás. O carvão produz mais emissões de CO2 que o petróleo o gás, por unidade de energia.
6. Teoria dos Recursos Naturais Renováveis

A particularidade dos recursos renováveis é que eles são governados por fenômenos biológicos: crescimento de árvores, multiplicação dos animais e das plantas, desenvolvimento das populações de peixes, que são de essência dinâmica. No entanto, os recursos renováveis podem se esgotar e se tornarem não-renováveis, principalmente quando localizados em espaços de uso comum, sujeitos ao livre acesso e, portanto, suscetíveis de apropriação privada (Gerrett Hardin mostra isso de forma lapidar no clássico artigo “Tragédia dos Comuns”, de 1968).  
O aspecto crucial que responde em grande parte pelo desaparecimento dos recursos renováveis é a incompatibilidade entre as dinâmicas biológica (que determina sua evolução) e econômica (que determina o ritmo da exploração do recurso). Pela dinâmica biológica o estoque de recurso renovável não é fixo; ele cresce na medida em que apresenta condições de se expandir, porém sua expansão está submetida a um limite máximo que é definido pela capacidade de suporte
 do seu ecossistema. A dinâmica econômica, por sua vez, pressiona para o declínio de um recurso na medida em que sua taxa de extração exceder, de modo persistente, a taxa de crescimento do recurso.

Dessa forma, o principal desafio de teoria econômica convencional dos recursos renováveis é identificar qual a trajetória de exploração de uma população animal ou vegetal, submetida um dado nível de extração. 

Os modelos econômicos para os recursos renováveis apresentam evidentes semelhanças com a teoria dos recursos não-renováveis desenvolvida por Hotelling. As particularidades dos problemas dos recursos vivos é o que confere especificidade à teoria dos recursos renováveis. Além do “modelo geral de exploração”, a teoria econômica dos recursos renováveis apresenta enfoques especiais para a gestão dos recursos pesqueiros (modelo de Gordon-Schafer e Beverton-Holt), dos recursos florestais (modelos de Fischer e Faustman) e dos recursos da biodiversidade (modelos de Gordon-Schafer-Clark)
, conforme descrito nas seções subseqüentes.

6.1 Modelo geral de exploração dos recursos renováveis

De forma análoga aos recursos não-renováveis, o modelo geral de exploração dos recursos renováveis se baseia no “princípio do máximo”, introduzido pelo pensamento neoclássico, cujo objetivo é conhecer as condições para se alcançar o “ótimo econômico”, onde o produtor obtém o melhor benefício - o lucro máximo. Dessa forma, o estoque (“x’”) de um recurso (“G”), em qualquer tempo (“t”) é resultante da diferença entre a sua taxa natural de recomposição no tempo e sua a taxa de exploração de no tempo, tal como indicado na expressão abaixo:

(1) x = G (x(t)) – h(t) onde,

x = estoque do recurso G em qualquer tempo t
G (x(t))= taxa natural de recomposição de x
h(t) = taxa de utilização de x
O lucro ((), obtido a partir do uso desse recurso, é expresso pela equação (2) que indica que ele é decorrente da taxa de recomposição e da taxa de utilização do recurso, ao longo do tempo, como abaixo:

(2) ( = ( [x(t); h(t); t]

O programa de otimização será maximizar a equação (2), sujeito às barreiras impostas pela equação (1). Otimizando-se a função, a partir dos procedimentos matemáticos adequados que não serão demonstrados aqui, uma vez que se trata de um capítulo introdutório
 chega-se às à regra de produtividade marginal da acumulação ótima do capital, na qual a produtividade marginal de G’x é igual à taxa de desconto:


       





= 

 = (
onde:

( = taxa de desconto


Mais uma vez, aqui cabe a mesma observação do modelo anterior: não há nada, de antemão, que garanta que a taxa de produtividade dos recursos se iguale á taxa de desconto. Pelo contrário, a taxa de desconto é função de variáveis que na têm a ver com a dinâmica biológica.
6.2  Modelo de gestão de pesca

O modelo de gestão de pesca se baseia na denominada “lei da logística”, ou lei de Verhulst, de 1838, para a qual os conceitos rendimento máximo sustentável (RMS) e capacidade de suporte são de fundamental importância. Assim:

Capacidade de suporte - carrying capacity – (k) -> é o estoque máximo que pode ser mantido indefinidamente sem comprometer a capacidade de regeneração do recurso;

Extração máxima sustentável (xRMS) -> é a taxa de extração que mantém o estoque no nível de crescimento máximo (RMS);

A “lei da logística” pode ser definida pela expressão e ilustrada pela figura 5:

G(x) = (x (1 – x/k), onde

( = taxa de crescimento intrínseco 

k = capacidade de suporte em nível de saturação

Figura 5 – Capacidade de suporte e rendimento máximo sustentável







A lei biológica do tipo “logística” indica que são as condições objetivas - espaço físico, alimentos, oxigênio, etc. – os fatores que determinam a expansão ou contenção dos recursos naturais. A idéia central é que para qualquer população situada abaixo de um certo nível (k) (figura 5), existe um excedente que pode ser continuamente explorado. Se tal excedente não for explorado, o estoque crescerá até “k”, que representa a capacidade máxima de suporte, neste ponto a taxa de crescimento (ou excedente) tenderá para zero. O rendimento máximo sustentável (RMS) corresponde ao ponto em que o excedente explorável é máximo (máxima taxa de crescimento) e é dependente unicamente das características biológicas da população. Dessa forma, observa-se que a lei natural de população dos peixes é, de fato, uma “lei logística”
. 

Considerando-se a dinâmica populacional dos peixes quais então seriam as opções para quem está extraindo?

1. Extrai tudo (zera o estoque): não terá mais nada para extrair nos próximos anos;

2. Não extrai nada mantém o estoque em K, porém a população não cresce;

3. Extrai RMS anualmente por tempo indeterminado e ainda conserva o estoque xRMS do recurso (manejo)

A primeira vista parece que a opção 3 - manter o estoque em xRMS no nível da produção máxima sustentável (RMS) – é a melhor, pois a população se reproduziria mais, no longo prazo a quantidade de peixes que terá vivido no lago será máxima e, portanto, será máxima a quantidade de peixes a ser pescada. No entanto existem diversas objeções à essa opção
:

· Trata-se de uma regra de origem biológica válida para uma espécie isolada e de comportamento padrão. As espécies ligadas entre si ou as espécies com grandes variações naturais não podem ser submetidas a uma exploração baseada no rendimento máximo sustentável;

· É baseada em critérios exclusivamente biológicos e não econômicos;

· O fato de deixar completamente de lado qualquer noção de custo leva a dizer que o rendimento máximo sustentável não pode representar validamente o “ótimo”, de um ponto de vista econômico;

Dessa forma, “... o rendimento máximo sustentável deve representar uma orientação, em vez de uma norma de exploração ótima. Pode também representar um ponto de convergência entre interesses opostos quando da intervenção dos poderes públicos destinados a garantir a o ‘ótimo social’ de uma solução”
. Conclui-se, portanto, que manter a população de peixes no nível RMS quase nunca é melhor estratégia econômica.

Introduzindo-se considerações sobre os custos de produção e o custo de oportunidade é possível compreender as causas. Para tanto é necessário considerar as seguintes variáveis:

( = taxa de desconto (taxa de juro)

c = custo de produção

p = preço do pescado

t = taxa de crescimento da população

Admitindo-se que os custos de produção são nulos (igual a zero) ou desprezíveis, logo, se
:

· A taxa de desconto (() forma maior que a taxa de crescimento da população (t), o ganho líquido que se pode obter com a pesca é menor do que outra atividade;

· Se ( for muito elevada pode haver risco de esgotamento da espécie, pois o VPL será muito baixo;

· Apenas na remota hipótese de ( ser nula (igual a zero) é que valerá à pena deixar algum peixe para o futuro.

Esse aspecto pode ser ilustrado pelo caso concreto das baleias azuis do Oceano Antártico:  “Os cientistas acreditam que a capacidade máxima de suporte seja algo em torno de 150 mil baleias e que no nível da PMS  deve eqüivaler aproximadamente à metade, ou seja, 75 mil baleias, com o nível de crescimento anual de 2 mil baleias. O valor dos produtos obtidos a partir de cada baleia estaria na ordem de US$10 mil. Isso quer dizer que no nível de PMS, a receita anual da indústria pesqueira seria de US$ 20 milhões. Por outro lado, se a indústria pescasse todas as baleias em um ano só, receberia US$ 750 milhões. Nota-se que a taxa de reprodução destas baleias é muito baixa; assim, a indústria tem uma forte motivação para pescar todas as baleias de uma só vez e acabar com o negócio, investindo a receita no mercado financeiro, onde a taxa de juros é muito maior. Em outras palavras , é muito difícil que, caso a indústria se mantenha em atividade, a remuneração de longo prazo cubra o possível ganho alternativo de “esgotamento” do recurso e aplicação do dinheiro em outra atividade. Este é o resultado de Hotelling, já visto no caso dos recursos exauríveis. No caso dos recursos renováveis, a taxa de crescimento da população tem que ser no mínimo igual a taxa de juros. Não casualmente, as baleias azuis são ainda uma espécie com ameaça de extinção”
.

Esse é o caso do esgotamento é iminente dos bens livres que ocorre quando o VPL da produção potencial futura é baixo demais se comparado com a utilização imediata dos recursos no problema de propriedade comum dos mesmos.

6.3  O problema dos recursos de propriedade comum

As variáveis a serem consideradas são as seguintes:

p= preço da tonelada

y = quantidade pescada

c = custo unitário da pesca

x = insumos utilizados

A “renda de oportunidade” do pescador (que está embutida em c) representa o salário que ele receberia em alguma outra alternativa à pesca. É basicamente o valor do salário mínimo, porém, deve-se considerar em determinados locais de difícil acesso, ou em situação de grave desemprego, esta renda de oportunidade é quase nula. Dessa forma:

· O lucro (() é resultante da renda bruta (py) deduzidos os custos de produção (cx). 

( = py - cx

· Se (() for inferior aos custos de produção o pescador abandonará a atividade;

· A condição de otimização ocorre quando os preços (p) for igual ao custo marginal (cmg). Porém, quando o pescador entra no lago ele não se preocupa (e nem pode estimar) com a produtividade marginal e sim com a produtividade média que é dada pela relação (py/x);

· Enquanto (py/x) for maior que (c) o pescador se mantém na pescaria e o seu “salário de equivalência” será superior a (c);

· Se o salário de equivalência for inferior a (c) ele se retira da pescaria e (py/x) subirá até o nível limite c;

A condição de equilíbrio ocorre quando (py/x) se iguala a (c), mas nesse caso ( será igual a zero! Esse é o dilema da propriedade comum, o lucro é de todos só que ninguém se apropria dele.  Observamos que:

“Em termos de discussão intuitiva, o pescador, ao se preocupar apenas com a produtividade média, mostra-se cego para o que diz respeito ao futuro: a única coisa que importa é o rendimento (dado pela produtividade média) ser maior que o salário alternativo da economia. E assim ele, definitivamente, ignora o royalty, o valor futuro potencial da atividade. O efeito do “congestionamento” é inerente à ausência do direito de propriedade. A implicação é que cada pescador trabalha olhando para a curva de produtividade média e não para a produtividade marginal, como seria desejável”
.
É nesse sentido que para a economia ecológica a determinação da escala de uso dos recursos antecede o objetivo da máxima eficiência. Assim, delimitações de espaços para pesca, bem como restrições de equipamentos (ineficiência tecnológica) e de períodos, entre outros, são políticas necessárias, pois apenas a direção dos mecanismos automáticos de mercado pode levar a exaustão, se isso for eficiente.
6.4 Modelo de gestão de floresta

Os modelos para gestão da exploração madeireira, da mesma forma que os outros modelos para recursos renováveis, partem da idéia central de que a dinâmica de crescimento do estoque do recurso é determinada pelo seu ritmo biológico, porém os recursos estão submetidos a uma pressão humana que é representada pela exploração econômica. 

Os modelos de gestão florestal evoluíram do “estático simples” – enfocado na procura de um rendimento máximo sustentável -, passando pelo modelo que percebe a floresta como um ativo, segundo a “regra de gestão da floresta segundo Fischer”, ao “modelo de rotação florestal de Faustamann” que é um modelo dinâmico de “gestão ótima” da floresta
.

No “modelo estático” o principal desafio é encontrar o nível do rendimento máximo sustentável, sabendo-se que o valor comercial da árvore é função de seu volume que, por sua vez, depende de sua idade. Nesse modelo o RMS é encontrado juntamente com a idade ideal para o corte (figura 6).

Figura 6 – Escolha de uma data de abate em função do valor simples da árvore








A figura 6 ilustra que o valor comercial de uma árvore V é determinado pelo volume e a quantidade de madeira que dela se pode tirar. A variável essencial e este respeito é a idade t da árvore. Considerando-se que:

V(t) = curva de crescimento das árvores, indicando que seu valor comercial (V) é função de sua idade (t) que, por sua vez é função do tempo (T).

t=T representa o período de rotação de abate;

T* =surge no ponto de tangência da curva V(t) e de uma reta que passa pela origem.

V(T™) = valor máximo que uma árvore isolada poderia tomar sem rotação 

V(T*) = ponto inferior ao valor máximo que uma árvore isolada poderia tomar sem rotação

Sabendo-se que a curva V(t) é conhecida, o problema será o de calcular a idade ótima para o corte da árvore. Em situação de equilíbrio “n” árvores valendo V(t) e se t é igual a T e representa o período ideal de corte, então n/T árvores serão cortadas por cada período e o valor destas árvores abatidas será nV(T)/T. O problema será escolher T* que seja capaz de maximizar V(T)/T (sendo n uma constante). Graficamente a solução T* surge no ponto de tangência da curva V(t) e de uma reta que passa pela origem. Vê-se que V(T*) é inferior ao potencial máximo de crescimento que uma árvore isolada poderia alcançar se não tivesse que ser abatida.

O modelo estático, baseado na prática do rendimento máximo sustentável, foi criticado por não considerar a taxa de desconto nas análises comparativas entre os valores atuais e futuros das árvores. É justamente sobre esse aspecto que se centrará o modelo de Fisher, desenvolvido nos anos 1930. 

O modelo de Fisher vê a floresta como um ativo econômico e se assenta na maximização das receitas atualizadas de venda de árvores. De acordo com o clássico “resultado de Fisher”, o aumento do valor líquido da floresta, ao longo do tempo, deve ser igual ao que renderia a receita líquida (receita bruta de vendas deduzidos os custos de produção) desta floresta se fosse posta a uma taxa de juros (igual à taxa de atualização).

O modelo de Fisher, no entanto, não considerou as conseqüências para as gerações futuras dos cortes ocorridos no presente. É isso que faz o modelo de rotação florestal de Faustamann.  A famosa “fórmula de Faustamann” que indica que a floresta deve ser cortada regularmente a uma idade “T” para a qual o aumento marginal do valor das árvores é igual à soma dos custos de oportunidade do investimento feito nas árvores integrantes da floresta.

Outra vez mais. A regulação da escala é condição necessária, pois não há garantias ex-ante de que esses requisitos sejam cumpridos.

6.5 Modelo de gestão de biodiversidade

Como uma extensão da teoria dos recursos renováveis o modelo de gestão da biodiversidade enfoca o problema da extinção das espécies - os recursos florestais não madeireiros, as espécies animais e vegetais e outros.  A ameaça ocorre quando o acesso a um recurso natural não é regulado, isto é, faz parte da categoria dos bens livres. Nesse caso, serão o preço do produto e custo de extração os determinantes da pressão exercida sobre a espécie.

Se o preço do produto da biodiversidade for elevado e o custo de extração for baixo, haverá risco de sobreexploração e a espécie estará ameaçada. A política para gestão do recurso consistirá em baixar o preço ou em elevar o custo de extração. Até mesmo a proibição de se comercializar a espécie pode se constituir numa solução intermediária.

De acordo com o modelo de Gordon-Schafer e dos trabalhos de Clark (1973) a analise bioeconômica se assenta sobre três elementos
:

1. O acesso livre aos recursos;

2. A taxa de crescimento desse recurso;

3. A existência de uma relação entre o preço do recurso e seu custo.

A dinâmica do crescimento dos recursos da biodiversidade, da mesma forma que os demais recursos renováveis, obedece a “lei da logística”, isto é, a taxa de crescimento da espécie é elevada para os valores baixos de estoque, este, por sua vez, cresce até um limite máximo que é dado pela capacidade de carga, quando o estoque alcança este ponto o crescimento passa a ser nulo. A taxa de exploração é também uma função do tamanho do estoque; quando o estoque é elevado os custos de extração (localização e captura) também são baixos e a relação preço/custo é alta. Esse comportamento é ilustrado pela figura 7, que procura explicar o porquê da extinção das espécies.

Quanto mais baixa a taxa de crescimento do recurso e mais elevada a relação preço/custo, maior é o risco que a reta representando a exploração corte a curva do crescimento
: na figura 7b haverá extinção, porque para todos os valores do estoque, a taxa de exploração é superior à taxa de crescimento; no caso da figura 7a, haverá sobrevivência da espécie, pois é possível o equilíbrio bioeconômico entre os valores de estoque e a taxa de exploração, correspondente à interseção da curva de crescimento e da reta de exploração.

Figura 7 – Sobrevivência e extinção de espécie no modelo de Gordon-Schaefer-Clark









As políticas de regulação existentes podem ser criticadas por se voltarem mais para as causas secundárias do que para as causas fundamentais do declínio das espécies. A causa fundamental do excesso de exploração de uma espécie é a sua não competitividade enquanto ativo. Segundo Swanson apud Faucheux & Noel (1995. p.202)  “... as antigas teorias consideravam como exógenas as instituições que gerem o acesso a uma espécie em particular. Este quadro analítico inclui esta decisão e fornece assim uma resposta: os regimes de livre acesso são causados pelas decisões de não investir em determinados recursos, mais do que são causa de semelhantes decisões”.

Uma espécie da biodiversidade apresenta-se como ativo natural, no qual investe-se recursos que, por sua vez, estão sujeitos a um custo de oportunidade. Isso significa que esses recursos podem ser investidos em outras categorias de ativos, tais como: bens, imóveis, mercado acionário, sistema financeiro etc.. O que está em jogo, portanto, é a capacidade desta espécie, enquanto ativo natural, para gerar um rendimento que possa ser comparado aos dos outros gêneros de ativos. Mais uma vez se revela a idéia central da teoria econômica dos recursos naturais, quer estes sejam esgotáveis ou renováveis.

7.  Conclusões

Podemos extrair duas conclusões gerais:

1) Possibilidade da extinção de recursos renováveis e conservação de exauríveis
Como pertencentes à categoria dos bens livres, a maioria dos recursos renováveis é passível de apropriação privada e, portanto, sujeita ao esgotamento. Porém uma das causas principais do esgotamento que foi levantada pela economia dos recursos naturais, é a pouca competitividade desses recursos, enquanto reserva de valor (ativo). Nesse caso basta que ele seja um “bom negócio” para a firma que o explora (ou mesmo para a sociedade) extraí-lo acima de sua capacidade de regeneração, ou seja, não respeitando a “lei logística”.
No caso de um recurso exaurível, a teoria apresenta a possibilidade de que ele pode ser indefinidamente conservado desde que, na medida em que se agrave a escassez, o seu preço se eleve o suficiente para: a) restringir o consumo, ou b) induzir ao aparecimento de bens substitutos.

2) O papel crucial do sistema de preços para a definição da trajetória ótima de exploração
Se o vetor de preços relevantes n (que inclui a taxa de desconto) for compatível com a otimização do bem-estar social, a exploração ou a conservação serão soluções ótimas do ponto de vista social
. Mesmo a extinção de uma espécie, em condições extremas pode ser aceitável como contingência das circunstâncias econômicas, por exemplo, comunidade pobre.

Se os preços forem distorcidos, estará caracterizada a sub ou superexploração. São as distorções no sistema de preços que definem os desvios da trajetória socialmente ótima de exploração. As dificuldades da regulagem da intensidade da exploração pelo mercado decorrem do fato das distorções de preços serem antes a regra do que a exceção (ação dos monopólios, subsídios governamentais, desconhecimento da demanda futura, entre outros). Nestes casos, a superexploração e mesmo a extinção são possibilidades concretas e as restrições quantitativas ao consumo surgem como second best
 promissoras.

Guia de Leitura 

Há pouca literatura disponível em português a respeito da Economia dos Recursos Naturais. Este Guia é apenas uma indicação preliminar de leituras que necessitam ser complementadas por textos mais específicos.

Para uma discussão a respeito da importância dos recursos naturais na constituição das teorias econômicas ver Campolina Diniz (1987), e Faucheux & Nöel (1995).

Para saber mais sobre os estoques terrestres de recursos exauríveis, ler Brown (1994), Machado (1989), além de consultar o site do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) (www.dnpm.gov.br), pois lá há links interessantes sobre estatísticas de reserva, produção, consumo, exportação de bens minerais, dentre outros, especialmente nas publicações: Anuário Mineral Brasileiro e Sumário Mineral.

Para maiores detalhes sobre a teoria dos recursos exauríveis ver (em inglês) o clássico artigo de Solow (1978) e a Regra de Hotelling, veja: Hotelling (1931); em português ver: Faucheux & Nöel (1995) e Margulis (1996). Para a decomposição do modelo matemático veja Cunha (1992)

Para uma análise detalhada dos modelos de uso ótimo de recurso renováveis ver Faucheux & Nöel (1995) e Margulis (1996).  
Uma discussão sobre a política de uso das rendas da mineração no Brasil, com ênfase no uso da Compensação Financeira pela Exploração Mineral (CFEM) pos parte de municípios mineradores, pode ser encontrada em Enríquez (2008). Para uma síntese sobre os fundos ligados ao petróleo ver Enríquez (2006). O Boletim da ECOECO no. 19 apresenta um panorama geral das idéias de Herman Daly sobre os recursos não-renováveis (www.ecoeco.org.br).
Para o acesso a informações sobre fauna e flora consultar o site do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)  (www.ibama.gov.br)
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� Em uma classificação ampla os minerais podem ser metálicos (chumbo, ferro, níquel, cobre, mercúrio, ouro, etc.), não-metálicos (caulim, gipsita, calcário, argilas, etc.) e energéticos (carvão, gás e os combustíveis fósseis).


� Corpo mineral definido geometricamente e que apresenta valor econômico.


� “Custo Social de Produção” é o custo que a sociedade suporta quando seus recursos são usados para produzir uma determinada mercadoria. Aqueles recursos usados na produção de X não podem ser usados para produzir Y, ou outro bem qualquer. Pode-se exemplificar com o clássico da produção de canhões (para uma economia que opta investir seus recurso na guerra) versus a produção de manteiga (para uma economia que prioriza o problema da fome), nesse caso, o custo social dos canhões adicionais é o montante de manteiga que foi deixado de produzir.


� Backstop technologies – ou tecnologia de fundo, que é o substituto a um custo mais baixo.


� Neste artigo não trataremos da política mineral que trata das externalidades, pois há um amplo sistema de normas legais que disciplinam o licenciamento ambiental de empreendimentos mineiros com a previsão de Planos de Controle Ambientais, para os casos de prevenção e mitigação, além do pagamento da compensação ambiental, para os casos da ocorrência de externalidades, entre outros (� HYPERLINK "http://www.mma.gov.br" ��www.mma.gov.br� e � HYPERLINK "http://www.dnpm.gov.br" ��www.dnpm.gov.br�).


� Valor na “boca da mina” se refere ao valor de produção dos minerais imediatamente após a saída da mina, ou seja, não considera o transporte até o consumidor.


� Quanto ao uso dos royalties minerais no Brasil vide o livro “Mineração Maldição ou Dádiva? Os dilemas do desenvolvimento sustentável a partir de uma base mineira” de Enríquez (2008).


� Do inglês carrying capacity.


� Expressão que significa a segunda melhor opção.
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